
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.462 - DF (2014/0245059-3)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : VALDEMIR DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO 
PORTADOR  DE DEFICIÊNCIA AUDITIVA UNILATERAL.  
CONCORRÊNCIA ENTRE AS VAGAS DESTINADAS A 
DEFICIENTES FÍSICOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2.  O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que a 
surdez unilateral não garante a seu portador o direito de concorrer a 
vaga de concurso público reservada às pessoas com deficiência, tendo 
em vista a alteração promovida pelo Decreto n. 5.296/2004, o qual 
conferiu nova redação ao art. 4º, II, do Decreto n. 3.298/1999. 
Incidência  da Súmula 552 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de setembro de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por VALDEMIR DOS SANTOS 
SILVA contra a decisão e e-STJ fls. 496/498, na qual, nos termos do art. 932, V, "a", do 
CPC/2015, o especial foi provido para cassar o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, com a 
denegação da ordem em mandado de segurança, tendo em vista o entendimento desta Corte de 
que a surdez unilateral não garante a seu portador o direito de concorrer a vaga de concurso 
público reservada às pessoas com deficiência. 

O agravante sustenta, em síntese, que tem direito de participar da lista 
especial destinada aos candidatos com deficiência, "pois, sendo pessoa com deficiência auditiva 
neurossensorial de grau severo (conforme laudo particular), enquadra-se perfeitamente na 
hipótese do inciso II do artigo 4º, combinado com o inciso I do artigo 3º acima reproduzidos".

Afirma que não é razoável que apenas quem possui surdez bilateral seja 
contemplado com a benesse em comento. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Primeiramente, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

Na presente hipótese, o recurso especial foi interposto ainda sob a égide 
do CPC/1973.

Feita essa consideração, não obstante os argumentos expendidos, a 
decisão agravada não merece reforma. 

Conforme anteriormente explicitado, o Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que a surdez unilateral não garante a seu portador o direito de 
concorrer a vaga de concurso público reservada às pessoas com deficiência, tendo em vista a 
alteração promovida pelo Decreto n. 5.296/2004, o qual conferiu nova redação ao art. 4º, II, do 
Decreto n. 3.298/1999. Nesse sentido:  

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  
PÚBLICO. CANDIDATO PORTADOR  DE DEFICIÊNCIA AUDITIVA 
UNILATERAL. RESERVA DE VAGA NEGADA PELA  ADMINISTRAÇÃO  
COM  AMPARO  NOS DECRETOS FEDERAIS 3.298/1999 E 5.296/2004.  
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A  Corte  Especial do STJ, no julgamento do MS 18.966/DF decidiu que  a  
surdez unilateral não possibilita a seu portador concorrer a vaga  de  concurso 
público destinada a portadores de deficiência (MS 18.966/DF,  Rel.  Min,  
CASTRO  MEIRA, Rel. p/ Acórdão Min. HUMBERTO MARTINS, Corte 
Especial, DJe 20.3.2014).
2.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no RMS 39528/RJ, Relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA, DJe 30/03/2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CANDIDATA POSSUIDORA DE SURDEZ 
UNILATERAL. CONCORRÊNCIA ENTRE AS VAGAS DESTINADAS A 
DEFICIENTES FÍSICOS. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.
1. O "Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se ao entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF-MS 29.910/AgR, DJe 1º/8/2011), concluiu que o candidato 
em concurso público com surdez unilateral não tem direito a participar do 
certame na qualidade de deficiente auditivo" (AgRg no AREsp 700.560/DF, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23/9/2015).
2. O recurso especial não comporta o exame de preceitos constitucionais, ainda 
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que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AgRg no REsp 
1547437/SC, Relator Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 10/02/2016)

Este, inclusive, é o teor da Súmula 552  do STJ, in verbis: "O portador 
de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência para o fim de disputar as vagas 
reservadas em concursos públicos."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0245059-3 REsp 1.483.462 / DF

Números Origem:  00150712220138070000  142225  150712220138070000  16450  20130020142225  
20130020142225REE  699700  758387

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : VALDEMIR DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Reserva de Vagas para Deficientes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDEMIR DOS SANTOS SILVA 
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL E OUTRO(S) - DF022256 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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